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RESUMO 

 
Este artigo busca demonstrar que “há vida” além do mainstream econômico, em específico no 
que tange ao “Desenvolvimento Econômico”. Por esta razão, ele objetiva apresentar teorias 
explicativas do “Desenvolvimento Econômico” em alternativa às da ortodoxia econômica. Ao 
enveredar por algumas destas teorias, o texto enfatiza o Novo Institucionalismo Econômico 
(NIE) de Douglass North, destacando a relação entre instituições e desenvolvimento. Ele parte, 
claramente, de uma perspectiva crítica em relação a visão de “Desenvolvimento Econômico” da 
economia ortodoxa. Inicialmente caracteriza o mainstream e demonstra suas fragilidades. A 
seguir recorre a alguns autores, com fins de demonstrar as várias possibilidades que o tema 
Desenvolvimento possui. Ainda neste sentido, e com uma dimensão maior, apresenta a teoria 
Novo Institucionalista de Douglass North, enfatizando sua leitura do processo de 
“Desenvolvimento”. Demonstra que as alternativas apresentadas à perspectiva do mainstream 
sobre “Desenvolvimento” têm duas marcas fundamentais: i) aderência ao mundo real; ii) 
inclusão de variáveis e categorias de análise diretamente relacionadas ao desenvolvimento que 
não pertencem ao modelo do mainstream. No caso do Novo Institucionalismo Econômico de 
North, vê-se, também, a exeqüibilidade de incluir tais categorias de análise sem menosprezar 
aquelas entendidas como tradicionais da análise econômica. 
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ABSTRACT 
 
This article seeks to demonstrate that "there is life” beyond the economic mainstream, in 
particular with respect to the "Economic Development". For this reason, it aims to present 
explanatory theories of "Economic Development" as an alternative to economic orthodoxy. By 
following some of these theories, the text emphasizes the New Economic Institutionalism (NEI) 
of Douglass North, highlighting the relationship between institutions and development. It clearly 
goes from a critical perspective in relation to the vision of "economic development" of the 
orthodox economy. Primarily it illustrates the mainstream and demonstrates its weaknesses. 
Then it appeals to some authors, with the purpose of demonstrating the various possibilities that 
the Development theme holds. Still in this sense, and with a larger dimension, it displays the 
theory New Institutionalist of Douglass North, emphasizing its reading of the "development 
process". It demonstrates that the alternatives presented from the mainstream perspective 
about "development" holds two fundamental features: i) adherence to the real world; ii) inclusion 
of variables and categories of analysis directly related to the development that do not belong to 
the model of the mainstream. In the case of the New Economic Institutionalism of North, we 
also see the feasibility of including such categories of analysis without belittling those 
understood as traditional of the economic analysis.  
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ÁREA TEMÁTICA: Desenvolvimento Econômico 
O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO ALÉM DO MAINSTREAM: INSTITUCIONALISMO E 

OUTRAS PERSPECTIVAS 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 

À busca do status de “ciência” no sentido newtoniano, a Economia inspirou-se em outros 
ramos já consagrados como tal, absorvendo conceitos e métodos destes. A partir daí termos 

como “equilíbrio” e “inércia”, por exemplo, passaram a compor o “economês”.1 A 
fundamentação em termos semelhantes às chamadas ciências “duras”/”exatas” deu um caráter 
tecnicista à economia, deslocando-a do convívio com outros campos do conhecimento, como a 
sociologia, a política e a antropologia – estes estabelecidos como “ciências sociais”. 

A análise do “Desenvolvimento”, tema dos principais da economia, reflete este processo. 
Mas o cenário vem sendo alterado desde o período imediatamente posterior à II guerra.  
Emergiram teses mais consubstanciadas sobre o assunto e que foram de encontro à tese da 
ortodoxia econômica – o mainstream – de causalidade natural entre crescimento (aumento do 
PIB per capita) e desenvolvimento (reversão do crescimento em melhores condições de vida 
da população). A emergência destas teses se explica, em grande parte, pela resposta 
necessária à destruição de várias nações na referida guerra, visando o soerguimento das 
mesmas.  

Diante do acima exposto, este paper busca demonstrar que “há vida” além do 
mainstream, em específico no que tange o desenvolvimento econômico. Para tal, objetiva 
apresentar teorias explicativas do desenvolvimento econômico alternativas ao mainstream. Ao 
enveredar por algumas destas teorias, o texto dá maior amplitude ao Novo Institucionalismo 
Econômico (NIE) de Douglass North, destacando a relação ente instituições e 
desenvolvimento. 

Incluindo esta introdução e a conclusão, primeira e quinta seções, respectivamente, este 
paper está estruturado em cinco seções. A segunda, intitulada “O DESENVOLVIMENTO NA 
ÓTICA DO MAINSTREAM”, apresenta as características do mainstream com fins de delimitar o 
que se entende por tal corrente e descreve o desenvolvimento econômico segundo seus 
economistas. A terceira seção, “TEORIAS DO DESENVOLVIMENTO ALÉM DO 
MAINSTREAM”, apresenta teorias econômicas sobre o desenvolvimento com características 
bem diferentes daquela do mainstream. A quarta seção, “INSTITUIÇÕES E 
DESENVOLVIMENTO NO NOVO INSTITUCIONALISMO ECONÔMICO DE DOUGLASS 
NORTH” destaca exclusivamente a relação entre instituições e desenvolvimento na ótica do 
referido economista norte-americano, também como alternativa ao mainstream. 
 

 
2. O DESENVOLVIMENTO NA ÓTICA DO MAINSTREAM 
 

O que se denomina como mainstream da economia é também referido como “ortodoxia” 
econômica. Trata-se de um conjunto de fundamentos cuja referência principal é a escola 
neoclássica, de autores como Gossen, Jevons, Menger, Walras e Marshall, com inspiração 
clássica – leia-se autores como Smith e Ricardo. Hodgson (2009) elenca inúmeras 
características do mainstream. Algumas delas mais relevantes a este artigo são destacadas a 
seguir. 

                                                 
1 Este processo longe de ser isolado compreendeu diversos campos do conhecimento – assunto largamente 
debatido por filósofos da ciência como Popper, Kuhn, Feyerabend e Lakatos. 
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Para Hodgson (2009), de modo geral os economistas do mainstream acreditam que a 
economia é definida em termos de um conjunto de premissas específicas. Entendem que a 
melhor maneira de compreender um fenômeno é construir um modelo do mesmo, com 
hipóteses simplificadoras. O objetivo principal destes modelos é fazer predições. Eles têm na 
precisão matemática uma virtude suprema, embora careçam de precisão conceitos centrais 
como “firma” e “mercado”. Com o mainstream a economia tem não somente aceitado como 
estabelecido fronteiras disciplinares. 

Ainda segundo Hodgson (2009) a formação dos economistas filiados ao mainstream é 
principalmente uma questão de aprendizagem e desenvolvimento de modelos e técnicas 
matemáticas. Tais economistas não consideram a história econômica como essencial e têm no 
“individualismo metodológico” uma marca. Para tal, têm na racionalidade um pilar fundamental. 
Racionalidade que para eles é entendida como substantiva, ilimitada, o que pressupõe 
ilimitada, também, a capacidade computacional do ser humano. Neste sentido, problemas 
informacionais, quando reconhecidos, são confinados à probabilística do risco.  Incerteza – no 
sentido knightiana, aquela impossível de ser tratada em termos probabilísticos – é excluída da 
análise porque não se encaixa em modelos matemáticos. Tecnologia e instituições são 
tomadas como dadas, sendo que as últimas emergem espontaneamente das interações entre 
indivíduos racionais. O mercado é o único ambiente reconhecido da interação humana e é 
analisado com foco no equilíbrio. Todas as recomendações de bem-estar devem ser eficientes 
no sentido de Pareto e todas as questões morais relevantes são redutíveis a questões de 
preferência individual ou de utilidade. As preferências são muitas vezes tomadas como dadas e 
os agentes interpretam a mesma informação de uma forma semelhante ou idêntica. 

Há implícito no mainstream a unicidade dos temas “crescimento” e “desenvolvimento”. 
Seus autores entendem que a reversão do crescimento em melhores condições de vida é um 
processo natural. O que remonta a economistas clássicos. Adam Smith, por exemplo, 
analisando o progresso material, explicou a riqueza das nações com base na acumulação do 
capital e da tecnologia e na divisão do trabalho. A função de produção tinha rendimentos 
crescentes mediante a expansão do mercado. David Ricardo alterou a função de produção 
com a produtividade marginal decrescente baseando-se na idéia de que “no início de um 
determinado processo de desenvolvimento nacional pode-se supor [...] cultivo exclusivo das 
terras de maior fertilidade e de melhor localização. [...] Com a continuação do processo de 
desenvolvimento devem ser cultivadas terras menos férteis e situadas em localizações menos 
favoráveis” (grifo meu) (NAPOLEONI, 2000, p. 82). Mill enfatizou o maior dinamismo do 
progresso técnico em relação ao crescimento populacional. Para tais autores o incremento da 
produção determinava o desenvolvimento econômico.  

Malthus previu crescimento geométrico da população e aritmético dos alimentos. 
Identificando sérios desafios à humanidade com o aumento da demanda. O modelo de Harrod-
Domar, versão keynesiana dos modelos de desenvolvimento, baseia-se na taxa de 
investimento, na taxa de poupança e na relação produto-capital.  
 Os economistas de corte neoclássico inspiram-se em fundamentos clássicos ao 
defenderem o mundo de liberdades econômicas, sem intervenção do Estado que, segundo 
eles, instabiliza o sistema. É o que se vê na macroeconomia do mainstream, por exemplo. Para 
monetaristas, como Friedman, o cerne da instabilidade no sistema – dito de outra forma “do 
desequilíbrio no mercado” – é a intervenção do Estado, especialmente no que tange a oferta de 
moeda. Para novo-clássicos, como Lucas, Sargent e Barro, é também o Estado que instabiliza 
o sistema. Posto que as expectativas são racionais, e, em regra, a plena capacidade 
computacional dos agentes gera previsões perfeitas, o produto somente se desviará do 
potencial diante de políticas econômicas não antecipadas. Isto é, o mercado estará em 
equilíbrio se não sofrer intervenção inesperada.  

O mainstream aceita amplamente a “naturalização” do desenvolvimento diante do livre 
mercado. Hodgson (2009, p.1), por exemplo, destaca que para a ortodoxia econômica 
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“Desenvolvimento econômico é principalmente uma conseqüência da disseminação do livre 
mercado”. Ao considerar a economia contemporânea, Fiani (2011) denomina de “Abordagem 
dos mercados” essa ótica do desenvolvimento sob a perspectiva do mainstream. O autor 
destaca que os defensores da abordagem dos mercados – como Theodore Schultz e Deepak 
Lal – buscam na “Teoria do Equilíbrio Geral” o fundamento teórico. O autor faz uma 
advertência:  

 
Nem na sua formulação original por Marie-Éspirit-Léon Walras, nem nos seus 
desenvolvimentos mais modernos [empreendido, e.g., por Kenneth Joseph 
Arrow] a Teoria do Equilíbrio Geral foi elaborada visando a estudar questões do 
desenvolvimento econômico. Ela foi elaborada e desenvolvida com o objetivo de 
analisar as propriedades ideais de um sistema econômico organizado por meio 
de mercados. A Teoria do Equilíbrio Geral não foi pensada para lidar com as 
transformações profundas e radicais que o desenvolvimento provoca. 
Contudo, isso não impede os defensores da Abordagem dos Mercados de 
utilizar os seus resultados para defender que os mercados são capazes, sem a 
ajuda de outros elementos, de promover o desenvolvimento. Na verdade, não 
lhes resta alternativa: a Teoria do Equilíbrio Geral é o que a teoria econômica 
ortodoxa tem de mais sofisticado a dizer sobre o funcionamento dos mercados. 
Assim, é somente a ela que os defensores da Abordagem dos Mercados podem 
recorrer (FIANI, 2011, P. 27). 

 
Como é largamente difundido, o mainstream, no âmbito da microeconomia, tem na 

“concorrência perfeita” seu padrão normativo de mercado. As hipóteses estabelecidas pelos 
neoclássicos relativas a tal estrutura de mercado são: i) atomicidade do mercado – agentes 
econômicos não têm poder de definir preços e/ou quantidades; ii) homogeneidade de produtos 
– o que torna o preço a variável determinante das preferências; iii) A tecnologia é dada e 
amplamente disponível; iv) inexistência de barreiras à entrada; v) Transparência do mercado – 
de modo que há perfeita informação, inclusive sobre preços e custos, mesmo para quem não 
opera no mercado; vi) Racionalidade maximizadora – empresas e consumidores não somente 
buscam alcançar seus objetivos (lucro e utilidade, respectivamente) como pretendem 
maximizá-los. Desta última hipótese resulta o homo economicus que dispõe de informação 
completa/capacidade computacional ilimitada. Esta hipótese é o que fundamenta a “Teoria da 
Escolha Racional”. Este modelo de concorrência perfeita permitiria uma alocação eficiente, 
situação em que “ninguém consegue aumentar seu bem-estar sem que seja reduzido o bem-
estar de outra pessoa” (PINDYCK E RUBINFELD, 2002, p. 572). Tal condição é denominada 
Pareto-eficiente.  

A “abordagem dos Mercados” é de um questionamento marcante. A começar pela 
fragilidade das hipóteses da Concorrência Perfeita. Uso de poder de mercado (e 
conseqüentemente definição de preços e quantidades por agentes, sejam ofertantes ou 
demandantes), diferenciação de produtos, segredos tecnológicos e proteção de patentes, tipos 
variados de barreiras à entrada, assimetrias de informação e racionalidade limitada são 
elementos presentes, no seu conjunto ou individualmente, na totalidade dos mercados. A 
própria ciência econômica tem invalidado as hipóteses neoclássicas. Bain (1956), Akerlof 
(1970) e Hall e Hitch (1939) são exemplos de contestações a inexistência de barreiras à 
entrada, perfeita informação e maximização de resultados, respectivamente. Sraffa (1926) e a 
contestação à lei dos rendimentos marginais decrescentes (o famoso “Dilema de Marshall”) é 
outro exemplo. Outros importantes elementos de contestação à concorrência perfeita podem 
ser encontrados em Hodgson (1994). Lisboa (1997 e 1998) é um contraponto a contestações 
como as aqui aludidas. 

A teoria do equilíbrio geral pressupõe válidos os dois teoremas do bem estar: 1º) todo 
equilíbrio concorrencial é eficiente no sentido de Pareto; 2º) dados que os mercados são 
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competitivos, a redistribuição de riqueza gerará alocação eficiente. Fiani (2011) destaca 
problemas inerentes à validação dos dois teoremas, como retornos crescentes de escala, 
poder de mercado e externalidades, e.g.  

Os fundamentos macroeconômicos da “Abordagem dos Mercados” são as proposições 
do “Consenso de Washington” na forma de: i) disciplina fiscal; ii) reordenação da despesa 
pública; iii) reforma tributária; iv) liberalização da taxa de juros; v) taxa de câmbio competitiva; 
vi) liberalização do comércio internacional; vii) liberalização do investimento estrangeiro direto; 
viii) privatização; ix) desregulação; x) definição correta dos direitos de propriedade 
(WILLIAMSON, 2004, p.3).  

O revisionismo do Consenso de Washington a partir do final da década de 1990 e a crise 
econômica internacional em fins da década de 2000 atestam a falência do modelo do 
mainstream. Kaletsky (2009) é primoroso neste sentido. 
 

Os economistas acadêmicos até o momento escaparam de grande parte da 
culpa pela crise. A revolta popular se concentrou nos culpados mais óbvios: 
banqueiros gananciosos, políticos mercenários, reguladores sonolentos ou 
financiadores hipotecários imprudentes. Mas por que estes bodes expiatórios se 
comportaram do modo como se comportaram? A resposta foi belamente 
apresentada por Keynes há 70 anos: "Homens práticos, que acreditavam estar 
isentos de qualquer influência intelectual, geralmente são escravos de algum 
economista defunto. Loucos com autoridade, que escutam vozes no ar, estão 
destilando o frenesi de algum escriba acadêmico de alguns anos atrás". 
O que os "loucos com autoridade" ouviram desta vez foi o distante eco de um 
debate entre os economistas acadêmicos, que teve início nos anos 70, sobre 
investidores "racionais" e mercados "eficientes". Este debate teve início tendo 
como fundo o choque do petróleo e a estagflação, tendo sido em sua época um 
passo adiante no nosso entendimento sobre o controle da inflação. Mas, no 
final, foi um debate vencido pelo lado que na verdade estava errado. E usando 
como alicerce os dois adjetivos tranqüilizadores, racional e eficiente, os 
economistas acadêmicos vitoriosos ergueram uma enorme estrutura de 
modelos teóricos, prescrições regulatórias e simulações de computador que 
permitiram aos políticos e banqueiros práticos construírem torres de dívidas 
podres e políticas ruins. 
O escândalo da economia moderna é que estas duas falsas teorias -que não 
são apenas enganadoras, mas altamente ideológicas- se tornaram altamente 
predominantes na academia (especialmente nas escolas de administração e 
negócios), no governo e nos próprios mercados. Apesar de nenhuma teoria ser 
totalmente dominante nos principais departamentos de economia, ambas são 
encontradas em todos os livros importantes e fizeram parte importante da 
ortodoxia "neokeynesiana", que foi o resultado final da crise que se seguiu após 
a tentativa de Milton Friedman de derrubar Keynes. O resultado é que estas 
duas teorias têm mais poder do que seus seguidores percebem. (P.3) 

 
 Independente de filiação ideológica é fato que as premissas do mainstream são 
refutadas seguidamente pela economia “do mundo real”. Seja no que se refere a não 
naturalização do desenvolvimento econômico a partir do crescimento econômico, seja na 
negação dos dois teoremas do bem estar. Tal contexto justifica a importância das teorias do 
desenvolvimento com recortes além do mainstream, objeto de análise nas seções a seguir. 
 
 
3. TEORIAS DO DESENVOLVIMENTO ALÉM DO MAINSTREAM 
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Na frágil análise do desenvolvimento empreendida pela ortodoxia econômica prevalece 
a dimensão econômica e nesta a figura enraizada da produção. O conjunto de teorias sobre 
desenvolvimento no pós II guerra tem matizes diferentes. É um rico campo analítico. Vejamos. 

A teoria estruturalista considera que o cerne dos diferentes níveis de desenvolvimento 
está no fato das antigas metrópoles induzirem suas então colônias a uma economia dual – uma 
face voltada ao mercado externo e outra destinada a atender os seus próprios habitantes, 
chamada de economia de subsistência, na qual não se produz em escala, não se cria 
poupança e não se gera mercado interno. O que resulta numa dependência dos centros 
dinâmicos que impede o seu desenvolvimento. Ou seja, “a reprodução das formas sociais, que 
identificamos com o subdesenvolvimento, está ligada a formas de comportamento 
condicionadas pela dependência” (FURTADO, 1974, p. 82). Está relacionada à estrutura da 
formação social e econômica, sendo, pois, não somente um processo diferente de países 
cêntricos (como europeus), mas principalmente um processo peculiar, bem específico, que 
merece por isso uma análise também específica.  

O mimetismo cultural resultante do processo de desenvolvimento leva Furtado (1974) a 
questionar o próprio conceito de desenvolvimento caracterizado pelas formas de vida dos 
países “cêntricos” que se tornam referência em traços sociais, culturais e econômicos. O 
referido autor destaca a distância entre os níveis de desenvolvimento dos países resultante, 
paradoxalmente, desta receita de “desenvolvimento”. Também dá grande ênfase ao fato de 
que o “desenvolvimento econômico – a idéia de que os povos pobres podem algum dia 
desfrutar das formas de vida dos atuais povos ricos – é simplesmente irrealizável”. Recorre a 
The limits to growth, compondo a vanguarda da discussão sobre Desenvolvimento Sustentável, 
“aquele que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer as habilidades de 
gerações futuras para satisfazer suas próprias necessidades” (WORLD, 1987). Um conceito 
complexo e multidimensional que se consolidou a partir de duas Conferências das Nações 
Unidas Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento: a Rio-92 e a Rio+10.  Por tais razões, 
Furtado entende este “tipo” de desenvolvimento um “Mito”. 

O pensamento de Furtado reflete os programas de pesquisa da CEPAL nos quais 
desenvolvimento, industrialização e planejamento estão sempre presentes. Nos anos 1980, 
quando a expressão recorrente na economia era o ajuste estrutural (ajuste das relações 
comerciais – câmbio, e.g. – e estabilidade monetária) o tema desenvolvimento ficou meio que 
adormecido na CEPAL. Nos anos 1990 as análises da CEPAL tratam de transformação 
produtiva com equidade social. Enfatizam o vínculo inseparável entre eficiência econômica e 
equidade social (BIELSCHOWSKY, 2000). 

Um grande avanço no sentido de alargar os horizontes do desenvolvimento foi 
extrapolar os limites impostos à ciência econômica pelo mainstream. Hirschman (1984, p. 74) 
reflete tal sentimento destacando que “as medidas destinadas a favorecer o crescimento 
econômico estão freqüentemente na origem de uma série de eventos que se traduzem por 

graves regressões nesses outros domínios [social, político e cultural]” 2. Sen (2000) trilha este 
mesmo caminho ao criticar autores para os quais “a negação desses direitos [políticos e civis 
básicos] ajuda a estimular o crescimento econômico e é ‘benéfica’ para o desenvolvimento 
econômico rápido” (p. 30) e é taxativo ao dizer que “a industrialização, o progresso tecnológico 
ou a modernização social podem contribuir substancialmente para expandir a liberdade 
humana, mas ela depende também de outras influências” (p. 17). Dentre os direitos básicos, o 
da alimentação é dos mais importantes. Vê-se que agora a idéia de “desenvolvimento” 
ultrapassa o caráter produtivo, alcançando o “Desenvolvimento Humano”.  

A partir do ano de 1990 os relatórios de desenvolvimento humano publicados pelo 
PNUD utilizam o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH):  
 

                                                 
2 A perspectiva aqui é o crescimento porque a teoria contestada é o mainstream. 
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“além de computar o PIB per capita, depois de corrigi-lo pelo poder de compra 
da moeda de cada país, o IDH também leva em conta dois outros componentes: 
a longevidade e a educação. Essas três dimensões têm a mesma importância 
no índice, que varia de zero a um” PNUD (2009, p.1). 

 
Quanto mais próximo a 1, mais desenvolvido é o país. A longevidade representa a 

possibilidade de a pessoa ter mais tempo, e, por conseguinte mais oportunidades – pelo menos 
em tese – de se inserir no desenvolvimento. A educação é importante, mas não (somente) sob 
a condição de capital. Possibilita uma racionalidade maior, inclusive na execução de papel do 
ser humano enquanto agente do desenvolvimento. A renda permite o acesso aos bens de 
consumo. Sobre a relação renda/desenvolvimento, é possível verificar, por meio do subíndice 
da renda, se o aumento desta está se revertendo em melhores condições de vida, como maior 
longevidade e níveis educacionais. Há países que estão numa boa posição em termos de 
renda, mas não estão em posições equivalentes no que tange educação e longevidade. 

Mas o próprio PNUD (2009, p.1) reconhece que “o IDH pretende ser uma medida geral, 
sintética, do desenvolvimento humano. Não abrange todos os aspectos de desenvolvimento e 
não é uma representação da ‘felicidade’ das pessoas, nem indica ‘o melhor lugar no mundo 
para se viver’". Tal assertiva reflete o próprio pensamento de Sen, um dos colaboradores na 
criação do IDH, que foca sua análise na liberdade além daquela de trocas citada por Smith, 
chegando ao sentido de que os diversos agentes sejam protagonistas do desenvolvimento. 
Para ele “o desenvolvimento requer que se removam as principais fontes de privação de 
liberdade: pobreza e tirania, carência de oportunidades econômicas e destituição social 
sistemática, negligência dos serviços públicos e intolerância ou interferência excessiva de 
Estados repressivos” (SEN, 2000, p. 18). Ora de que vale a riqueza se ela não permite obter o 
que se deseja, em especial um “cesta de bens não econômicos”? E, por outro lado, se existir 
por parte do Estado programas de serviços sociais que garantam o acesso à educação e à 
saúde, e.g., sem que se pague por isso? 
 Em Sen (2000) o autor destaca a importância da liberdade para o desenvolvimento, 
entendendo que esta “envolve tanto os processos que permitem a liberdade de ações e 
decisões como as oportunidades reais que as pessoas têm, dadas as suas circunstâncias 
pessoais e sociais” (p. 31). Identifica cinco tipos de liberdades instrumentais: políticas; 
facilidades econômicas; oportunidades sociais; garantias de transparência; e segurança 
protetora. 

Uma análise interessante em Sen (2000) é a relevância do tema desenvolvimento 
mesmo para os países ditos desenvolvidos, diante de contrastes intergrupais e interespaciais. 
Destaca-se, neste sentido, sub-índices do IDH, como o IDH-M, calculado para os municípios, o 
IDH-G, que compara níveis de desenvolvimento entre os gêneros, e o Índice de Pobreza 
Humana.  

O Desenvolvimento Cultural é outra categoria do debate ora analisado. O Relatório de 
Desenvolvimento Humano (RDH) de 2004 dedicou-se a este tema. O referido trabalho define 
como vital ao desenvolvimento humano a liberdade de escolher e exercer uma identidade 
cultural. Tal liberdade é tolhida em situações de discriminação ou exclusão (seja por religião, 
comportamento sexual ou classe social, e.g.). Para o PNUD (2004, p.1) “a liberdade cultural é 
uma parte vital do desenvolvimento humano, porque a capacidade de uma pessoa escolher a 
sua identidade – quem ela é – sem perder o respeito dos outros, ou ser excluída de outras 
opções, é importante para uma vida plena”. Nas palavras de Sen (2000, p. 47) é “o valor básico 
de que se deve permitir às pessoas decidir livremente que tradições elas desejam ou não 
seguir”. Assim elas terão o direito de escolha.  

A liberdade cultural pressupõe que os governos adotem políticas multiculturais para 
reconhecer todas as identidades bem como fazê-las respeitadas. O que não inclui a proteção 
de culturas pela impermeabilidade, mesmo considerando as dificuldades de coexistência de 



 
 

 8 

culturas resultantes. É importante preservar as culturas com as fronteiras abertas. Como cita o 
RDH 2004 “a globalização pode ameaçar as identidades nacionais e locais. A solução não é 
refugiar-se no conservadorismo e no nacionalismo isolacionista – é conceber políticas 
multiculturais que promovam a diversidade e o pluralismo” (p.10). 

O RDH 2004 chega a destacar que não há relação de causalidade entre diversidade 
cultural e desenvolvimento, mas sim nas tensões entre os grupos em relação ao poder. Sendo, 
pois, mais uma relação de como viver harmonicamente do que propriamente de quantos 
grupos existem. O estudo destaca que “estas lutas por causa da identidade cultural, se não 
forem geridas, ou se forem mal geridas, podem tornar-se rapidamente uma das maiores fontes 
de instabilidade dentro e entre os Estados – e, assim, desencadear conflitos que poderão fazer 
recuar o desenvolvimento” (p.1).  

A luta contra a discriminação e outros tipos de marginalização, resultante de coerção 
cultural, acaba culminando em luta por justiça social e uma nova acepção de desenvolvimento 
– o social. Há, então, uma relação de mão dupla entre liberdades individuais e disposições 
sociais. Sen (2000, p.19) destaca “a ligação entre liberdade individual e realização de 
desenvolvimento social”.  

As novas dimensões do desenvolvimento (Humano, Cultural e Social) representam um 
distanciamento de métodos da economia ortodoxa. Uma espécie de renascimento, um retorno 
à filosofia política indutora das primeiras teorias econômicas. Deixa como legado a inserção, 
junto aos aspectos econômicos, de melhorias outras na qualidade de vida. Maluf (2000, p.50) 
infere que “...é possível atribuir sentido (ou mais de um sentido) ao desenvolvimento sem 
necessariamente (re)atribuir sentido a um determinado projeto de modernização” e destaca, 
além do entrelaçamento entre os temas econômicos e culturais, frente a nova perspectiva, a 
necessidade de uma análise de mão dupla – de baixo para cima (diferenciando as condições 
dos indivíduos) e de cima para baixo (pensando em grupos de indivíduos). Novos sentidos de 
desenvolvimento dependerão da relação da economia com outras ciências. 

Outra perspectiva do desenvolvimento é aquela relacionada ao novo institucionalismo 
econômico. Objeto da próxima seção. 
 
 
4. INSTITUIÇÕES E DESENVOLVIMENTO NO NOVO INSTITUCIONALISMO ECONÔMICO 
DE DOUGLASS NORTH  
 
 O estudo da relação entre instituições e economia não é novo. A referência inicial 
consagrada é a Escola Institucionalista Americana do início do século XX cujos expoentes são 
Veblen, Mitchell e Commons. Após um período em que ficou relegado a um segundo plano, por 
força do estabelecimento da escola neoclássica como mainstream, o tema 
instituições/economia retoma sua importância no último quartel do século XX num conjunto 
grande de autores. A contemporaneidade desses autores aliada a novos matizes teóricos, 
quando comparados aos institucionalistas americanos do início do século XX, fez com que 
fosse cunhada a expressão “Novos Institucionalistas” para referenciá-los, demarcando o 
espaço dos mesmos em relação a Veblen, Mitchell e Commons que passaram a ser 
conhecidos como “Velhos Institucionalistas”. “Velho” e “novo” aqui têm uma conotação 
temporal e não de “ultrapassado” e “atual”, respectivamente. Embora teorias do Novo 
Institucionalismo Econômico (NIE) tenham mais espaço na literatura atual, até por se apoiarem 
na economia e sociedade contemporâneas, continua sendo reconhecida a importância de 
autores com filiação ao Velho Institucionalismo Econômico (VIE), a exemplo de Galbraith. 

Além de ser grande o número de autores novos institucionalistas, são variados também 
os programas de pesquisa incluídos neste verdadeiro “guarda-chuva”. Há, inclusive, 
divergências marcantes. Um exemplo é a própria conceituação do que vem ser uma instituição, 
que varia entre autores COMO North e Geoffrey Hodgson. Nelson e Sampat (2001) destacam 
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dois aspectos que representam convergência importante entre as teorias: i) as reflexões sobre 
as instituições que sustentam o avanço tecnológico, a formação do capital físico, a educação, a 
eficiência da economia e o processo de alocação de recursos; ii) o entendimento de que as 
instituições balizam as relações dos agentes econômicos. 

Talvez o mais famoso dos novos institucionalistas, o Nobel em Economia de 1993, 
Douglass North, é a referência neste trabalho. North guarda filiação ao institucionalismo da 
escolha racional (HALL E TAYLOR, 2003), assim como o outro Nobel em Economia (ano de 
2009), Oliver Williamson. Ambos são herdeiros da teoria de Ronald Coase, Nobel em 
Economia no ano de 1991. Coase (1937) é o trabalho seminal para tal corrente. Nele o autor 
questiona a teoria da firma neoclássica, especialmente no tocante a dois pontos. O primeiro 
deles é o surgimento da firma “per se”, que para o mainstream é “dada”. Ao responder de onde 
vem a firma, Coase entende que a mesma surge porque em determinados casos recorrer ao 
mercado é mais caro. O outro ponto questionado por Coase (1937) ao mainstream, 
umbilicalmente ligado ao primeiro, e à restrição da análise dos custos aos custos de produção. 
Segundo Coase, custos, posteriormente denominados de “custos de transação”, têm relevância 
para as firmas, mesmo não tendo relação direta com a produção. Isto é, parte dos custos da 

firma não se refere a preços de insumos e/ou matérias-primas.3 Com uma diversidade de 
conceitos, de modo geral custos de transação são aqueles “... que os agentes enfrentam toda 
vez que recorrem ao mercado [...]. São os custos de negociar, redigir e garantir o cumprimento 
de um contrato (FIANI, 2002, P. 269).  

Williamson erige sua teoria a partir de Coase (1937), enfocando arranjos institucionais, 
entendendo estes como mercados específicos, empresas específicas ou mesmo uma empresa. 
Tem um escopo microeconômico, por assim dizer. Seu foco são as estruturas de governança – 
“diferentes tipos de estruturas institucionais para se organizar as transações no sistema 
econômico, das quais o mercado é apenas uma delas” (FIANI, 2011, P. 84). A base são os 
custos de transação.  

Fiani (2011) expressa os determinantes dos custos de transação para Williamson. Um 
deles é a racionalidade limitada. Diferentemente do que apregoa o mainstream, os seres 
humanos não têm uma racionalidade substantiva. Ao contrário, há limitações no que tange o 
acúmulo, o processamento e a transmissão de informações: “caso a racionalidade humana 
fosse substantiva, os contratos poderiam incorporar cláusulas antecipando todas as 
circunstâncias futuras” (IBIDEM, p. 88). O ambiente de complexidade e incerteza, que é o 
mundo real, problematiza os custos de transação. Especialmente a incerteza no sentido 
knightiana em que é impossível calcular a probabilidade de um evento simplesmente porque 
seu conjunto universo é desconhecido. Outro determinante dos custos de transação é o 
oportunismo, entendendo como tal “a exploração maliciosa das informações que se possui (e 
que a outra parte na transação ignora) para a obtenção de vantagem na transação” (IBIDEM, p. 
90), gerando informação seletiva, distorcida ou até falsas promessas. 

Dados os custos de transação, Williamson defende que a depender do grau de 
incerteza, da freqüência das transações e da especificidade dos ativos, a firma conclui se 
hierarquiza (isto é, internaliza), se recorre ao mercado ou se opta por um modelo híbrido. 
Operando com exemplo a partir dos extremos, ativos específicos relativos a transações 
recorrentes são internalizados à firma. Ativos não específicos relativos a transações ocasionais 
têm o mercado como governança. As estruturas de governança híbridas têm elementos do 
mercado e da hierarquia. São exemplos de tais estruturas as franquias, as parcerias público-
privadas, as concessões de serviços públicos com agências reguladoras, etc. A governança 
                                                 
3 Em Coase (1960) o autor recorre a um exemplo hipotético de custos de transação nulos para enredar seu 
raciocínio de importância dos custos de transação na economia. O mainstream, inexplicavelmente, elevou tal 
exemplo hipotético ao status de “teorema” e passou a utilizá-lo como base para algumas análises. Vide os 
manuais de microeconomia de recorte ortodoxo – a imensa maioria, diga-se. Maiores detalhes sobre este assunto 
podem ser encontrados em Fiani (2011). 
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híbrida é interessante “para transações envolvendo ativos com grau moderado de 
especificidade, independente de sua assiduidade; ou mesmo para ativos com elevado grau de 
especificidade, mas com baixa freqüência de transações” (FIANI, 2011, P. 104). 

North comunga com Williamson a herança de Coase. Custos de transação têm 
importância fundamental em sua análise, também. Só que North empreende uma análise de 
escopo macroeconômico. Seu foco é o ambiente institucional, mais especificamente como a 

matriz institucional constrange ou induz o desenvolvimento econômico.4 
O ponto de partida da análise de North é o contraponto à economia ortodoxa. Ele 

entende o mainstream como inadequado para tratar do desenvolvimento econômico. Para ele a 
teoria neoclássica errou ao modelar uma análise estático-comparativa, não incorporando as 
instituições e o tempo. Defende, pois, que o entendimento de mudanças de ordem econômica, 
política e social pressupõe uma reformulação no pensamento econômico. Por outro lado North 
conserva na análise categorias da ortodoxia, como a escassez que vai subsidiar análises 
relativas a escolhas mediante custos de oportunidades. Mantém, também, o suposto da 
racionalidade como definidor de escolhas, mas substitui a racionalidade maximizadora, 
substantiva, pela racionalidade limitada, exercida diante da assimetria e da imperfeição da 
informação num mundo de complexidade e incerteza que resulta em mercados do tipo 
imperfeito e não de concorrência perfeita.  

North entende que as instituições são “as regras do jogo” numa sociedade. O que as 
tornam balizadoras das relações sociais, não só econômicas. As instituições podem ser 
formais, como leis e constituições, ou informais, como padrões de comportamento, convenções 
e códigos de conduta. Elas são instrumentalizadas pelas organizações (“os jogadores”) que 
também podem ser formais ou informais. Organizações podem ser políticas (partidos, corpo 
legislativo, agências reguladoras), econômicas (empresas, sindicatos, cooperativas), sociais 
(igrejas, clubes, associações desportivas) e educacionais (escolas, universidades, centros de 
capacitação vocacional) (NORTH, 1994, p. 571).  

Vide que a conceituação que North dá a instituições difere daquela usual. Quando nos 
deparamos com um órgão público, uma empresa ou até uma pessoa de importância extrema 
costumamos denominá-los de “instituição”. Para North uma instituição é uma “regra”. Assim, 
uma Universidade, por exemplo, é uma “organização”.  Regimentos, estatutos, leis... a ela 
relacionados é que são “instituições”. 

As organizações são responsáveis por uma retroalimentação institucional formalizando 
estruturas de crenças e exercendo o poder coercitivo que lhe é delegado institucionalmente 
para restringirem os comportamentos (NORTH, 2003, p. 6). Vide que o poder de coerção tem 
origem na instituição.  

North hierarquiza instituições e organizações. Recorrendo ao exemplo citado da 
Universidade enquanto organização, pode-se verificar que a Universidade é conformada por 
instituições, como a legislação e a política educacional do país que por sua vez são elaboradas 
por organizações como Ministério da Educação e Congresso Nacional. Mas a Universidade cria 
suas próprias instituições (regimento, e.g). Assim existem instituições e organizações de 
âmbito macro (quando relativas a um conjunto) e de âmbito micro (quando específicas). O 
Ministério da Educação e o Congresso Nacional são macro organizações por terem a 
possibilidade de criarem instituições válidas para todo o país. Uma Universidade é uma micro 
organização, como são micro as instituições por ela criadas uma vez que são válidas somente 
a ela. Como explicita North (1990, P. 47) a hierarquia de regras, partindo de constituições, 
estatutos e leis comuns, passando por estatutos sociais específicos, até os contratos 
individuais, define restrições a partir de regras gerais para especificas. 

                                                 
4 North empreendeu ao longo do tempo diferentes programas de pesquisa. Já foi um historiador econômico 
neoclássico e um cliometrista, por exemplo. Neste artigo considera-se o North institucionalista cuja referência 
inicial é North (1990) 
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Para North, as instituições têm o papel de gerar cooperação ao reduzir os custos de 
transação na sociedade. Tais custos, mesmo no âmbito social, têm as mesmas origens 
indicadas por Williamson: racionalidade limitada, complexidade, incerteza e oportunismo. 
Tornam necessárias regras aplicáveis à sociedade com fins gerar um ambiente cooperativo. 
Vale ressaltar que a simples existência de instituições não garante tal ambiente. É a natureza 
do ambiente institucional que definirá o nível de desenvolvimento econômico. Instituições 
podem ser geradoras de conflitos e, como tal, longe de induzirem ao desenvolvimento o 
constrange. Se a matriz institucional premia a pirataria, nascerão organizações piratas; se o 
marco institucional recompensa as atividades produtivas, surgirão organizações – empresas – 
comprometidas com ditas atividades (NORTH, 1994, p. 572). 

A maior complexidade das relações humanas na contemporaneidade requer, para North, 
uma maior institucionalização. Isto porque as relações são cada vez mais impessoais. Nos 
primórdios das relações econômicas havia uma pessoalidade marcante nas transações. O 
mercado, inclusive, tinha um lócus geográfico. Já nos dias atuais, o mercado é estruturado em 
redes. A principal delas é a internet. Compra-se e vende-se sem sequer ver a outra parte 
envolvida, quiçá conhecê-la. Esta impessoalidade é também verdade mesmo em transações 
com presença física. Compra-se e vende-se sem se conhecer a outra parte. Óbvio que 
transações recorrentes e de ativos específicos tendem a gerar conhecimento mútuo. 

Diante do cenário acima North defende que nas transações em mercados de séculos 
passados os custos relevantes eram os de produção. Já a estrutura impessoal dos mercados 
atuais tem nos custos de transação os mais relevantes, com fins de assegurar correição nas 
transações, eliminando oportunismo, gerando um ambiente seguro em meio a racionalidade 
limitada, complexidade e incerteza. E tal raciocínio é válido para as relações diversas na 
sociedade, como sociais e políticas. 

Da impessoalidade do ambiente de trocas contemporâneo e das diferentes respostas 
que a matriz institucional de cada país dá, uma vez que as instituições são idiossincráticas 
porque refletem aspectos históricos e culturais, se explica os diferentes estágios de 
desenvolvimento dos países. A conjunção de relações impessoais num ambiente complexo 
com instituições incompetentes para balizar tais relações gera altos custos de transação e, por 
conseguinte, baixos níveis de desenvolvimento.  

O Estado é uma importante referência da matriz institucional. É o responsável principal 
pela resolução dos conflitos. Como tal tem importante papel na indução ou constrangimento do 
desenvolvimento. Um Estado incapaz de solucionar conflitos cria sérios empecilhos ao 
desenvolvimento. Inclusive no que diz respeito às situações não previstas. Isto é, dada a 
incompletude da informação, cabe ao Estado o papel de arbitrar, especialmente o que por ora 
é desconhecido e que emergirá.. 

Um exemplo de altos custos de transação é a burocracia excessiva e ineficiente, como a 
que entrava a constituição de empresas no Brasil. Outro exemplo é a irônica necessidade de 
uma pessoa recorrer a um terceiro para que fique comprovado que “ela é ela própria”, mesmo 
diante de sua presença – exatamente o que acontece num “reconhecimento de firma” em 
cartório. A ineficiência da justiça brasileira e os altos custos de transação incorridos em recorrê-
la, incluindo aí aqueles relacionados ao longo tempo de conclusão de um processo, é um 
impeditivo para muitas pessoas que, por isso, deixam de exigir seus direitos. 

Países desenvolvidos são aqueles em que a matriz institucional é eficaz no sentido de 
reduzir os custos de transação e gerar cooperação social. North et al (2009) tipifica três 
padrões de sociedade: i) as ordens de caçadores e coletores – inexistente no mundo moderno; 
ii) as sociedades de acesso limitado; e iii) as sociedades de acesso aberto. Os dois últimos 
padrões persistem no mundo moderno. 

As sociedades de acesso aberto são caracterizadas por (p. 11): 
1. Desenvolvimento político e econômico;  
2. Crescimento econômico com poucos impactos negativos 
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3. Sociedade civil atuante com muitas organizações; 
4. Governo descentralizado; 
5. Relações sociais impessoais generalizadas, incluindo o Estado de Direito que 

garante os direitos de propriedade a justiça e a igualdade; 
As sociedades de acesso limitado são aquelas caracterizadas por (p. 12): 
1. Economias de crescimento lento, vulnerável a choques; 
2. Aplicação generalizada de políticas impostas ao povo; 
3. Número relativamente pequeno de empresas; 
4. Governo mais centralizado; 
5. A predominância de relações sociais pessoais, incluindo privilégios, hierarquias 

sociais, leis que mantêm a desigualdade, direitos de propriedade inseguros, e uma 
sensação generalizada de que os indivíduos não são iguais. 

Embora North não utilize o termo desenvolvimento, claramente se tem tipos bem 
distintos de sociedade inclusive no que tange as condições de vida da população. Este, aliás, é 
um importante esclarecimento relacionado à teoria de North. Ela não é uma teoria do 
desenvolvimento. Não o conceitua. Ela demonstra a relação de causalidade entre instituições e 
desenvolvimento. Ou crescimento se assim se quiser aplicar. Tem um marcante caráter 
processual, dinâmico, porque as instituições assim o são. North dá grande relevância ao 
aprendizado acumulado da sociedade que ele entende incorporado “na linguagem, na memória 
humana e nos sistemas de armazenamento de símbolos que inclui crenças, mitos e as formas 
de fazer as coisas que compõem a cultura de uma sociedade” (NORTH, 2005, P. VII). 

O referencial de North é passível de ser aplicado em diferentes níveis geográficos, como 
nacional, regional, estadual e mesmo municipal. À medida que se diminui o escopo geográfico, 
ficam mais latentes as idiossincrasias institucionais. Por exemplo, embora sujeitas a uma 
institucionalidade nacional, organizações, como prefeituras, acabam por espelhar a 
institucionalidade local, sobretudo a informal. Pande e Udry (2006) estabelecem a diferença 
entre instituições de facto e instituições de jure: instituições de jure iguais podem ser de facto 
diferentes.  
 Sujeitas a mudanças, as instituições têm um caráter path dependence no sentido de que 
as instituições presentes foram condicionadas pelas passadas e condicionam as futuras.  
Bueno (2004, p. 789) relacionando a formação das Américas explicita que enquanto a inglesa 
“formou-se exatamente quando o conflito entre a monarquia e o Parlamento estava no auge [...] 
gerando instituições semelhantes às inglesas, principalmente às relacionadas às garantias do 
direito de propriedade [...]” as instituições das colônias latino-americanas foram “formadas 
quando nas metrópoles o rei recuperava seu poder após os descobrimentos” perpetuando-se 
“personalismo nas relações econômicas e políticas, regulação estatal, direitos de propriedade 
mal definidos e nem sempre definidos pelo Estado...” Holanda (1995, p. 137) destaca que a 
principal distinção entre espanhóis e portugueses de outros povos é a incapacidade “que se 
diria congênita de fazer prevalecer qualquer forma de ordenação impessoal e mecânica sobre 
as relações de caráter orgânico e comunal, como o são as que se fundam no parentesco, na 
vizinhança e na amizade”. Bueno (2004, p. 801) lembra que “a colonização [brasileira] foi feita 
principalmente por famílias que se tornaram quase feudos em seus territórios”.  
 É lógico que a dependência da trajetória não representa uma camisa de força. É 
possível que ocorram mudanças além da trajetória. O que normalmente acontece em 
momentos de inflexão, caracterizando-se por certa exogenia. 

Outro caráter envolto nas instituições é o lock in. As instituições tendem a se manter 
inalteradas. Mudar significa custo e, como tal, somente acontece se o benefício se mostrar 
superior ao custo. O que justifica, em parte, a dependência da trajetória uma vez que 
mudanças ainda na trajetória são menos custosas. Alterar instituições implica, inclusive, em 
mexer o tabuleiro do poder.  
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Há, na mudança institucional, tanto uma causação ascendente como descendente. Os 
indivíduos no seu conjunto influenciam instituições como são influenciados por ela. Este 
processo não é tautológico posto que ocorre ao longo do tempo, inclusive em termos inter-
geracionais.  
 
 
5. CONCLUSÃO 
 
 Ficou aqui demonstrado que no tocante ao desenvolvimento há um terreno 
extremamente fértil além do mainstream. As teorias apresentadas enriquecem o debate ao 
trazer para o mesmo categorias de análise exógenas à ortodoxia econômica.  
 Furtado é marcante por analisar as especificidades do desenvolvimento brasileiro numa 
brava recusa do princípio monoeconomista a lá Hirschman (1984). Marca também pela 
vanguarda no tocante à reflexão sobre desenvolvimento e meio ambiente. 
 O PNUD gerou resultados positivos ao ampliar o universo envolto no desenvolvimento a 
aspectos como longevidade e educação. Sen, um dos criadores do IDH, alarga ainda mais o 
debate ao incluir matizes diferentes, em especial a liberdade. 

A concepção de North difere das anteriores na medida em que não busca conceituar o 
desenvolvimento, mas demonstrar como o mesmo é resultado da matriz institucional.  

Em todas as teorias apresentadas vê-se, diferentemente do mainstream, uma aderência 
ao mundo real. A inclusão de variáveis e categorias de análise diretamente relacionadas ao 
desenvolvimento e que não pertencem ao modelo do mainstream é fundamental neste sentido. 
No caso específico do pensamento de North, vê-se, também, a exeqüibilidade de incluir tais 
categorias de análise sem menosprezar aquelas entendidas como tradicionais da análise 
econômica. O revisionismo de categorias analíticas ortodoxas, como a racionalidade por 
exemplo, permite que sejam mantidas, ainda que com matizes diferentes. 

Evidentemente que o assunto Desenvolvimento está longe de ser esgotado. Há, por 
exemplo, desafios relacionados à análise institucional de North. Uma delas remete a certo 
maniqueísmo. O que é uma boa ou uma má instituição? Como concluir que ela é geradora de 
cooperação ou conflito? O Brasil que tem a herança institucional portuguesa de desrespeito 
aos direitos de propriedade e que hoje se esmera pelo respeito aos contratos frente à 
comunidade internacional teve uma mudança institucional fora da trajetória? Os desafios estão 
lançados. 
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